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PARECER JURÍDICO Nº 003/2024. 
 
I – IDENTIFICAÇÃO: 
Processo Licitatório nº 6/2024-00002 – Inexigibilidade de Licitação. 
De: Abrão Jorge Damous Filho – Procurador Municipal. 
Para: Exmo(a). Sr(a). Presidente(a) da Comissão Permanente de Licitação. 
Objeto: Inexigibilidade de Licitação, referente a contratação de profissional para ministrar palestra de 
formação para o público alvo, tal como técnicos e coordenação pedagógica, professores da rede municipal 
de ensino, objetivando atender as necessidades da Secretaria de Educação do Município de Acará/PA. 
Órgão Consulente: Comissão Permanente de Licitação (CPL). 
 
II – RELATÓRIO: 

Trata-se na espécie de Procedimento Licitatório, protocolado sob o nº 6/2024-00002 que visa à 
contratação direta de profissional para ministrar palestra de formação para o público alvo, tal como técnicos 
e coordenação pedagógica, professores da rede municipal de ensino, objetivando atender as 
necessidades da Secretaria de Educação do Município de Acará/PA.  

No que importa a presente análise processual, os autos vieram instruídos com os seguintes 
documentos de maior relevância, quais sejam:  

a) Solicitação de abertura do processo;  
b) Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista, assim como documentos relativos ao evento e 

de capacidade técnica da pessoa física e/ou jurídica interessada;  
c) Termo de Referência;  
d) Solicitação e Dotação Orçamentária;  
e) Pesquisa e Justificativa de Preço;  
f) Termo De Justificativa e Notória Especialização;  
g) Minuta do Termo de Inexigibilidade de Licitação.  
 
Diante das provocações feitas a esta Procuradoria quanto ao seguimento do presente processo 

administrativo remetido pela CPL (Comissão Permanente de Licitação), tendo em vista a legislação vigente, bem 
como os documentos juntados nos autos, com vistas ao seguimento do feito, apresentam-se as considerações 
que seguem abaixo. 

É o breve relatório. Passamos a análise jurídica. 
 

III – DAS CONSIDERAÇÕES NECESSÁRIAS: 
Cumpre registrar que a presente manifestação possui natureza estritamente jurídica, não tendo o 

condão de chancelar opções técnicas adotadas pela Administração, nem de emitir juízo de conveniência e 
oportunidade, uma vez que o Procurador Municipal, quando na função de parecerista consultivo, prima pela 
imparcialidade, defendendo apenas a correta aplicação da lei, logo, o parecer jurídico não é ato administrativo e 
muito menos vincula o administrador público, porque tratar-se-ia de mera opinião que poderia ou não ser adotada. 
Logo, o parecer não vincula o ato do gestor público. 

Ressalta-se que o presente parecer jurídico é meramente opinativo, com o fito de orientar as 
autoridades competentes na resolução de questões postas em análise de acordo com a documentação 
apresentada, não sendo, portanto, vinculativo à decisão da autoridade competente que poderá optar pelo 
acolhimento das presentes razões ou não. 

Portanto, passa-se à análise dos aspectos relacionados às orientações jurídicas ora perquiridas. 
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3.1. DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: 
A Constituição Federal de 1988, em capítulo reservado aos Princípios Gerais da Atividade 

Econômica, notadamente em seu art. 175, condicionou a prestação de serviços públicos à realização de prévio 
procedimento licitatório.  

De outro lado, a própria Carta Magna, em capítulo destinado à Administração Pública, ressalva 
casos em que a legislação infraconstitucional confere ao Poder Público a faculdade de contratar sem a 
necessidade de tal procedimento, conforme se depreende do inciso XXI do art. 37, abaixo transcrito: 

Art. 37. (...)  
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e 
alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade 
de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 
permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações.  

 
Como se vê, a exigência de prévia licitação é requisito essencial, de índole constitucional, para a 

realização de contratos com a Administração. Com efeito, tal exigência se faz necessária para a efetiva 
concretização dos princípios basilares que regem a Administração pública, elencados no art. 37, caput, da CF/88.  

No entanto, o próprio dispositivo constitucional admite a ocorrência de casos específicos, 
expressamente previstos pela legislação, em que se permitem exceções à regra geral da prévia licitação como 
requisito à celebração de contratos com a Administração. Tais exceções encontram-se previstas atualmente nos 
arts. 74 e 75, da Lei n. 14.133/2021, que tratam, respectivamente, de inexigibilidade e de dispensa de licitação.  

A leitura dos dispositivos constitucionais e legais sobre o tema permite concluir que a validade da 
contratação direta está igualmente condicionada à observância dos princípios fundamentais norteadores da 
licitação – legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, probidade administrativa e julgamento 
objetivo.  

Especificamente acerca das hipóteses de inexigibilidade, a contratação direta será possível quando 
houver inviabilidade de competição, que decorre da falta de um pressuposto lógico da licitação: a própria 
concorrência. Ou seja, não se mostra razoável exigir da Administração Pública a realização de um procedimento 
licitatório se desde já é sabido a quem será direcionada a contratação. 

No que interessa por ora, objetiva-se a elaboração de Parecer Jurídico que abarque a inexigibilidade 
de licitação prevista no art. 74, inciso III, alínea “f”, da Lei n. 14.133/2021, in verbis: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:  
I – Aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só 
possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos;  
II – contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de empresário 
exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública;  
III – contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação; 
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos; 
b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; 
d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 
g) restauração de obras de arte e de bens de valor histórico; 
h) controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e ensaios de campo e laboratoriais, 
instrumentação e monitoramento de parâmetros específicos de obras e do meio ambiente e 
demais serviços de engenharia que se enquadrem no disposto neste inciso; 
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IV - objetos que devam ou possam ser contratados por meio de credenciamento;  
V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de localização tornem 
necessária sua escolha.  
(grifo nosso) 

 
Quanto à notória especialização, deve restar configurada nos termos do §3º do art. 74 da Lei nº 

14.133/2021. Vejamos: 
§3º Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, considera-se de notória 
especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, 
decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização, 
aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permita 
inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do 
objeto do contrato.  

 
Dito isto, considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo conceito no campo 

de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, organização, 
aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o 
seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato, o que pode 
ser demonstrado pelos termos de notória especialização anexados aos autos.  

Anote-se que o art. 74 da Lei nº 14.133/2021, muito embora especifique cinco hipóteses de 
inexigibilidade em seus incisos, ostenta função normativa autônoma no caput, de modo que o rol de hipóteses 
possui natureza meramente exemplificativa. Para configuração da inexigibilidade basta, portanto, que esteja 
suficientemente caracterizada a inviabilidade de competição.  

No que se refere às hipóteses de contratação direta, a Professora Maria Sylvia Zanella Di Pietro, 
esclarece que:  

“(...) na dispensa, há possibilidade de competição que justifique a licitação; de modo que a 
lei faculta a dispensa, que ficaria inserida na competência discricionária da Administração. Nos 
casos de inexigibilidade, não há possibilidade de competição, porque só existe um objeto 
ou uma pessoa que atenda às necessidades da Administração; a licitação é, portanto, 
inviável. ” (grifo nosso). 

 
Porém, não obstante tal permissão, cabe ao Poder Público, mesmo nesses casos, a realização de 

procedimento prévio, com atendimento às formalidades necessárias para que fique demonstrado, de forma 
inequívoca, a inviabilidade de competição, a natureza singular do objeto e a notória especialização do contratado. 

Como se observa no caso em tela, o serviço a ser contrato tem sua especificidade caracterizada 
ante à necessidade da Administração Pública de promover ações voltadas a capacitação de servidores.  

Desta forma, diante dos fundamentos apresentados, o entendimento é da possibilidade jurídica da 
contratação direta por inexigibilidade de licitação por parte da Administração Pública, conforme os documentos 
apresentados aos autos. 

 
IV – CONCLUSÃO: 

Cumpre salientar que esta Procuradoria Municipal emite parecer sob o prisma estritamente jurídico, 
não lhe competindo adentrar a conveniência e à oportunidade dos atos praticados no âmbito da Administração, 
nem analisar aspectos de natureza eminentemente técnicos-administrativa.  

Além disso, este parecer possui caráter meramente opinativo, não vinculando, portanto, a decisão 
do gestor.  

Diante do exposto, considerando a justificativa apresentada pela Secretaria Municipal interessada, 
bem como a natureza do objeto a ser contratado pela via direta, e o atendimento ao que dispõe a legislação que 
rege a matéria, opina-se pela viabilidade jurídica da inexigibilidade da licitação pretendida, com fulcro no artigo 
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74, inciso III, “f”, da Lei nº 14.133/2021, desde que cumpridos os requisitos exigidos pela lei ao norte 
alinhavados.  

Ressalte-se que o presente parecer restringe-se aos aspectos legais do procedimento, ausente 
juízos de valor referentes aos aspectos econômico e técnico, nem da oportunidade e conveniência da decisão 
adotada. 

Destarte, recomendamos que os presentes autos sejam encaminhados ao Controle Interno da 
Prefeitura Municipal de Acará/PA, para análise final do trâmite processual.  

Retornem-se os autos a Comissão Permanente de Licitação para as providências cabíveis.  
É o parecer, salvo melhor juízo. 
 

Acará/PA, 11 de janeiro de 2024. 
 
 
 
 
 
 

___________________________________________ 
Dr. Abrão Jorge Damous Filho – OAB/PA 12.921 
PROCURADOR DO MUNICÍPIO DE ACARÁ/PA 
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